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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

				    	 Controladora    	Consolidado
Ativo	      2010    	 2009    	 2010
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)	 9.809	 20.728	 10.306
	 Contas a receber de clientes (Nota 7)	 115.652	 81.049	 116.056
	 Estoques (Nota 8)	 54.113	 61.442	 54.113
	 Impostos a recuperar	 3.910	 8.156	 3.912
	 Outras contas a receber	 4.857	 5.938	 4.930
	 Despesas do exercício seguinte	     563    	 370    	 563
				    188.904    	177.683    	 189.880
Não circulante
	 Realizável a longo prazo
		  Partes relacionadas (Nota 9)	 9.887	 11.947	 9.887
		  Crédito a receber (Nota 10)	 3.584	 3.584	 3.584
		  Imposto de renda e contribuição social
			   diferidos (Nota 15)	 104	 4.564	 104
	 Impostos a recuperar	 2.964	 2.929	 2.964
	 Aplicações financeiras (Nota 16)	 1.705	 1.051	 1.705
	 Depósitos judiciais (Nota 17)	    3.329    	 2.951    	 3.329
				       21.573    	 27.026    	 21.573
	 Investimentos em controlada (Nota 11)	 11.611	 4.678	 –
	 Imobilizado (Nota 12)	 168.670	 153.410	 168.963
	 Intangível (Nota 13)	 39.770	 39.389	 48.788
	 Diferido (Nota 14)	    1.244    	 1.478    	 1.244
				    242.868    	225.981    	 240.568
Total do ativo	 431.772    	403.664    	 430.448

				    	 Controladora    	Consolidado
Passivo e patrimônio líquido	      2010    	 2009    	 2010
Circulante
	 Fornecedores no País	 12.937	 21.642	 10.482
	 Fornecedores no exterior	 3.518	 3.216	 4.366
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 16)	 77.803	 50.563	 77.803
	 Obrigações trabalhistas e fiscais	 16.946	 15.792	 17.119
	 Imposto de renda e contribuição social a pagar	 –	 –	 110
	 Dividendos e Juros sobre o capital próprio (Nota 18)	 2.765	 225	 2.765
	 Outras contas a pagar	    3.553    	 3.172    	 3.553
				    117.522    	 94.610    	 116.198
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos (Nota 16)	 81.594	 97.707	 81.594
	 Partes relacionadas (Nota 9)	 9.132	 9.132	 9.132
	 Provisão para contingências (Nota 17)	    10.109    	 9.520    	 10.109
				    100.835    	116.359    	 100.835

Patrimônio líquido (Nota 18)
	 Capital social subscrito	 198.512	 197.509	 198.512
	 Capital social a integralizar	 (224)	 (1.204)	 (224)
	 Reservas de capital	 1.680	 1.680	 1.680
	 Reserva de lucros – retenção	    13.447    	 –    	 13.447
	 Prejuízos acumulados	       –    	 (5.290)   	 –
				    213.415    	192.695    	 213.415

Total do passivo e patrimônio líquido	 431.772    	403.664    	 430.448

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

				    	 Controladora   	Consolidado
				            2010   	 2009   	 2010
Receita (Nota 19)	 365.545	 320.451	 366.170
	 Custo das vendas (Nota 20)	      (184.479)  	 (164.497)  	 (184.794)
Lucro bruto	     181.066   	 155.954   	 181.376
(Despesas) receitas operacionais
	 Com vendas (Nota 20)	 (102.355)	 (105.290)	 (102.418)
	 Gerais e administrativas (Nota 20)	 (39.492)	 (36.877)	 (39.867)
	 Honorários da administração	 (1.003)	 (740)	 (1.019)
	 Outras receitas operacionais líquidas (Nota 21)	        3.758   	 1.659   	 3.758
				         (139.092)  	 (141.248)  	 (139.546)
Lucro operacional antes das participações
	 societárias e do resultado financeiro	       41.974   	 14.706   	 41.830
Resultado de participações societárias (Nota 9)
	 Equivalência patrimonial	          (338)  	 582   	 (110)
Resultado financeiro (Nota 22)
	 Despesas financeiras	       (18.251)  	 (27.892)  	 (18.253)
	 Receitas financeiras	        7.633   	 46.708   	 7.661
				          (10.618)  	 18.816   	 (10.592)
Lucro antes do imposto de renda e
	 da contribuição social	       31.018   	 34.104   	 31.128
	 Imposto de renda e contribuição social (Nota 15)
	 Do exercício	 (7.008)	 –	 (7.118)
	 Diferido	        (4.460)  	 (1.781)  	 (4.460)
				         (11.468)  	 (1.781)  	 (11.578)
Lucro líquido do exercício	        19.550   	 32.323   	 19.550
Quantidade de ações do capital social no fim
	 do exercício	 197.592.263   	196.660.000   	 –
Lucro por ação atribuível aos acionistas da
	 Companhia (expresso em R$ por ação) lucro
	 básico e diluído	          0,10   	 0,16

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

				    Capital social	 Capital social	 Reserva de capital – ágio	 Reserva de	 Reserva de	 Lucros (prejuízos	
				          subscrito      	a integralizar      	 na subscrição de ações      	lucros – legal      	lucros – retenção      	 acumulados)      	 Total
Em 31 de dezembro de 2008	 182.000	 –	 960	 –	 –	 (37.613)	 145.347
	 Aumento de capital (Nota 18(a))	 15.509	 (1.204)	 720	 –	 –	 –	 15.025
	 Resultado abrangente do exercício
		  Lucro líquido do exercício	               –      	 –      	 –      	 –      	 –      	 32.323      	 32.323
Em 31 de dezembro de 2009	 197.509	 (1.204)	 1.680	 –	 –	 (5.290)	 192.695
	 Resultado abrangente do exercício
		  Lucro líquido do exercício	 –	 –	 –	 –	 –	 19.550	 19.550
	 Contribuições e distribuições aos acionistas
		  Integralização de capital (Nota 18(a))	 –	 980	 –	 –	 –	 –	 980
		  Aumento de capital (Nota 18(a))	 1.003	 –	 –	 –	 –	 –	 1.003
		  Dividendos	 –	 –	 –	 –	 –	 (813)	 (813)
	 Constituições de reservas	               –      	 –      	 –      	 713      	 12.734      	 (13.447)     	 –
Em 31 de dezembro de 2010	         198.512      	 (224)     	 1.680      	 713      	 12.734      	 –      	213.415

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

				    	 Controladora   	Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) antes dos tributos	    31.018   	 34.104   	 31.128
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
	 Provisão para créditos de realização duvidosa	 (3.688)	 4.500	 (3.688)
	 Provisão para perdas em estoques	 3.225	 774	 3.225
	 Equivalência patrimonial	 338	 (582)	 110
	 Provisão para perdas em investimentos	 –	 83	 –
	 Encargos financeiros de financiamentos	 17.121	 11.912	 17.121
Valor presente sobre os financiamentos	 5.202	 (419)	 5.202
	 Variação do valor justos dos derivativos	 169	 (37.907)	 169
	 Provisão para contingências	 589	 1.476	 589
	 Resultado na venda de bens do ativo imobilizado	 (885)	 (193)	 (885)
	 Depreciação e amortização	     8.102   	 9.906   	 8.102
				    61.191	 23.654	 61.073
	 Variações nos ativos e passivos
	 Contas a receber de clientes	 (30.915)	 15.283	 (29.312)
	 Estoques	 4.104	 2.246	 4.505
	 Impostos a recuperar	 4.211	 (3.936)	 4.211
	 Outras contas a receber	 1.081	 1.244	 1.662
	 Outros ativos	 (571)	 (266)	 (541)
	 Fornecedores no País e no exterior	 (7.721)	 (6.486)	 (9.802)
	 Obrigações sociais e fiscais	 1.156	 (1.202)	 1.102
	 Partes relacionadas	 7.362	 (4.486)	 7.198
	 Outras contas a pagar	       381   	 (502)  	 381
Caixa proveniente das operações	 40.279	 25.549	 40.477
	 Juros pagos	 (24.223)	 (33.049)	 (24.223)
	 Imposto de renda e contribuição social pagos	   (7.118)  	 –   	 (7.118)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
	 operacionais	     8.938   	 (7.500)  	 9.136
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Caixa e equivalentes de caixa de sociedade incorporada	 9	 –	 9
Caixa e equivalentes de caixa de empresa adquirida	 –	 –	 299
	 Recebimento pela venda de bens do ativo imobilizado	 1.355	 467	 1.355
	 Aquisição de bens do ativo imobilizado	 (22.566)	 (23.534)	 (22.566)
	 Aquisição de empresa	 (11.839)  	 –   	 (11.839)
Caixa líquido aplicado nas atividades deinvestimentos	 (33.041)  	 (23.067)  	 (32.742)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
	 Integralização de capital social	 980	 9.720	 980
	 Ingresso de financiamentos	 44.476	 130.323	 44.476
	 Aplicações financeiras de longo prazo	 (654)	 (141)	 (654)
	 Juros sobre o capital próprio pagos	 –	 (682)	 –
	 Pagamentos realizados de financiamentos	 (31.618)  	(110.475)  	 (31.618)
Caixa líquido gerados pelas atividades de
	 financiamentos	    13.184   	 28.745   	 13.184
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa	 (10.919)	 (1.822)	 (10.422)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício	    20.728   	 22.550   	 20.728
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício	     9.809   	 20.728   	 10.306

1. Informações gerais
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) e sua controlada 
(conjuntamente, “Grupo”) têm como atividade principal a fabricação, comercialização e distribuição 
de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário, concentrando suas operações nas 
linhas Oftalmológicos, Sistema Nervoso Central e Dor, “MIP” (medicamentos isentos de prescri-
ção), Linha Farma, Linha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e Genéricos.
Atualmente, a Companhia conta com três fábricas, localizadas em Embu-Guaçu – SP, Pouso 
Alegre – MG e Brasília – DF. As presentes demonstrações financeiras consolidadas foram apro-
vadas pela Diretoria em 9 de junho de 2011.

2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação e apresentação:
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis do Grupo. As demonstrações financeiras da Companhia 
incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões 
necessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para impostos, créditos 
de realização duvidosa e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. Estas são as primeiras demonstrações financeiras apresentadas de 
acordo com CPCs pela Companhia.
2.2. Adoção inicial dos novos pronunciamentos contábeis (CPCs):
A promulgação das Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 instaurou a processo de convergência às 
normas internacionais de contabilidade com emissão pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC) e aprovação dos órgãos reguladores contábeis brasileiros, de diversos pronunciamentos, 
interpretações e orientações contábeis em duas etapas: a primeira etapa, desenvolvida e aplicada 
em 2008 com a adoção dos pronunciamentos técnicos CPC 00 a 14 (revogado a partir de 2010) 
e a segunda com a emissão em 2009 dos pronunciamentos técnicos CPC 15 a 43 (à exceção 
do 34), com adoção obrigatória para 2010, com efeito retroativo, quando aplicável, para 2009 
para fins comparativos
Estas são as primeiras demonstrações financeiras apresentadas de acordo com CPCs pela 
Companhia, não tendo sido identificadas diferenças em relação às práticas contábeis anterior-
mente adotadas no Brasil, que requeressem ajustes contábeis nas demonstrações financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2009, apresentadas para fins de comparação, 
ou nos saldos na data de transição, em 1º de janeiro de 2009. Os saldos na data de transição 
estão resumidos a seguir:

Ativo		  Passivo
	 Circulante			   Circulante
		  Caixa e equivalentes de caixa	 22.550			   Fornecedores	 31.344
		  Contas a receber de clientes	 100.832			   Empréstimos e financiamentos	 115.163
		  Estoques	 64.462			   Obrigações trabalhistas e fiscais	 16.992
		  Impostos a recuperar	 4.990			   Outros passivos	    12.470
		  Outros ativos	      12.889
								        175.969
				    205.723
						      Não circulante
	 Não circulante				    Empréstimos e financiamentos	 72.722
		  Realizável a longo prazo	 24.276			   Provisões para contigências	 8.044
		  Investimentos	 4.179			   Partes relacionadas	 9.132
		  Imobilizado	 139.619			   Tributos diferidos	    3.887
		  Intangível	 39.594
		  Diferido	    1.710				       93.785
				    209.378		  Patrimônio social	 145.347
Total do ativo	 415.101	 Total do passivo e patrim. líquido	 415.101

A Companhia não está apresentando suas demonstrações financeiras consolidadas em 31 
de dezembro de 2009, como requerido pelo CPC 36, uma vez que: (a) a empresa controlada, 
Artpack Embalagens Ltda. (Nota 11), não apresenta transações relevantes com terceiros, tendo 
auferido 95% de suas receitas com a Companhia, representando R$ 9.315; (b) a controlada é 
uma sociedade de capital fechado e não tem, ou não está em processo de emissão de ações 
ou dívidas no mercado; e (c) conforme mencionado na Nota 11, a controlada foi incorporada 
em novembro de 2010.
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras individuais da (Controladora) e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e são publicadas juntas com as demonstrações financeiras consolidadas.
2.3. Consolidação:
(a) Demonstrações financeiras consolidadas
As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 
consolidadas.
(i) Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas 
financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a 
metade do capital social da controlada. As controladas são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir 
da data em que o controle termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realiza-
dos em transações entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) 
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

Relatório da Administração

75 anos de história
As demonstrações financeiras do exercício de 2010 da União Química estão impressas nas 
páginas a seguir. São números que revelam muito sobre a performance da empresa no período 
e, mais do que isso, são indicativos importantes do futuro que está sendo construído.
Não resta dúvida que o balanço deste período tem representatividade ímpar, afinal, a União 
Química inicia a nova década comemorando 75 anos de existência. Trata-se de uma data 
emblemática, que traduz toda a força e a experiência de uma empresa que, desde a sua origem, 
sempre teve foco no futuro e, ao longo do tempo, soube integrar tradição e modernidade.
Esta história teve início em 1936, data de fundação do Laboratório Prata, empresa que, em 1971, 
foi adquirida por João Marques de Paulo, cuja visão empreendedora daria origem à União Química.
Contando com capital 100% nacional, nestas mais de sete décadas de atuação, a Companhia 
passou por várias transformações, efetuando diversas aquisições de empresas, marcas e 
linhas de produtos, assim como estabeleceu parcerias importantes no Brasil e no Exterior, o 
que lhe permitiu ocupar uma posição de destaque no mercado nacional e abrir novas frentes 
no mercado internacional.
O perfil inovador, alavancado, principalmente, pelo compromisso com o aprimoramento contínuo 
de nossos produtos e processos, são a base para que a empresa possa equacionar produtos de 
qualidade a custos cada vez mais competitivos, transformando desafios em soluções e superando 
as expectativas do mercado farmacêutico, de seus clientes e consumidores.
Os números de 2010, que traduzem resultados compatíveis com o plano de crescimento 
sustentado da União Química, demonstram que estamos no caminho certo e que, gradativamente, 
consolidamos presente e futuro altamente promissores.
Prezados Acionistas e demais interessados
A Administração da União Química Farmacêutica Nacional S/A, em conformidade com as 
disposições legais e estatutárias, tem a satisfação de apresentar para análise e apreciação de 
V. Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
com o parecer dos Auditores Independentes, referentes aos exercícios sociais encerrados em 
31 de dezembro de 2010 e 2009.
O forte crescimento dos países emergentes contribuiu para a recuperação da economia mundial. 
O Brasil foi destaque com o crescimento de 7,5% do PIB, sustentado pelo forte consumo interno 
em função do aumento de emprego, da renda e do crédito.
Em nível global, a previsão de crescimento do mercado farmacêutico para o próximo ano gira em 
torno de 5 a 7%. Em 2010, ficamos próximos aos 5% e mais de metade deste crescimento será 
novamente protagonizado por economias emergentes, que devem continuar em rápida expansão.
A Administração da União Química tem consciência de que o mercado farmacêutico no Brasil 
e no mundo é, com certeza, um dos mais complexos e competitivos da atualidade. Desafios 
comuns ao mundo corporativo, como a busca contínua da excelência de produtos e processos, 
agilidade e efetividade em distribuição e no atendimento aos clientes, assim como a redução dos 
custos, ganham dimensões ainda maiores quando esta atuação está focada na área da Saúde.
Antevendo a curva ascendente do mercado farmacêutico nacional e global, a União Química 
preparou-se para este momento positivo a partir de um Plano de Investimentos que está sendo 
colocado em prática durante os últimos anos e que vem garantir estrutura adequada para atender 
o crescimento da demanda do setor e as necessidades da sociedade.
Entretanto, ao mesmo tempo em que investimos na ampliação e aprimoramento de nossa 
capacidade produtiva, continuamos atentos a oportunidades que possam abrir novas perspectivas 
de mercado para nossa empresa. Tanto que a Administração da União Química não poupa esforços 
e dedicação na avaliação de novas parcerias e aquisições, que contribuam para alçar a empresa 
a um patamar de maior destaque no cenário farmacêutico nacional.
Prosseguiremos neste curso, sempre focando o fortalecimento de nossa marca tanto no mercado 
brasileiro quanto no cenário internacional, proporcionando a lucratividade esperada aos acionistas 
e cumprindo nosso papel social.
Em 2010, muitos dos investimentos realizados ao longo dos últimos anos começaram a gerar 
frutos. Tais aportes estão relacionados não apenas ao desenvolvimento e aprimoramento 
de medicamentos, mas também à adoção de novos equipamentos e tecnologias em nossos 
processos de produção, à realização de obras de infra-estrutura e à aquisição de marcas e 
empresas estruturadas que vieram somar ao portfólio da empresa e fortalecer ainda mais sua 
presença no mercado.
O mais importante é que não apenas mantivemos a posição que já ocupávamos frente ao mercado, 
como avançamos em segmentos importantes, com efeitos diretos no resultado da empresa.
A seguir, demonstramos a evolução da Receita Bruta e da Capacidade de Geração de Caixa 
medido pelo EBITDA:
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Estrutura focada no mercado
A União Química está estruturada em duas áreas de Negócios: Saúde Humana, composta por 
seis unidades de négócio (Hospitalar, Andromed – MIP, Farma, Genéricos, Propaganda Médica: 
Genom Oftalmologia e Genom DOR/Sistema Nervoso Central) e Saúde Animal, formadas pelas 
linhas Grandes Animais e PET. Em 2010, as duas áreas de negócios fecharam o ano com 
performance positiva.
SAÚDE HUMANA
HOSPITALAR
A Divisão HOSPITALAR responde por parcela expressiva do faturamento da União Química, sendo 
uma das principais fornecedoras de medicamentos para o mercado público e privado no País.
Contando com 13 linhas de produtos voltadas a mais de 500 indicações, o portfólio da Divisão 
HOSPITALAR inclui extensa gama de antiinflamatórios e antibióticos injetáveis e orais, destacando-
se ainda corticóides, antiinflamatórios não hormonais, tranquilizantes ansiolíticos, ocitócitos, 
agentes dopaminérgicos, analgésicos, anestésicos, relaxantes musculares, antiulcerosos, hip-
nóticos, sedativos e espasmolíticos/antieméticos. Além disso, lançamentos realizados em 2010 
pela Divisão HOSPITALAR colocaram a União Química também no segmento de Anestesiologia.
Para difundir este vasto portfólio junto ao mercado, a Divisão HOSPITALAR investe forte na divul-
gação técnica dos seus produtos, mantendo uma equipe de profissionais de vendas responsável 
pela visitação mensal em grande parte dos hospitais nacionais e órgãos públicos.
PROPAGANDA MÉDICA
A União Química através da Divisão GENOM OFTALMOLOGIA, consolidou-se como a principal 
empresa nacional neste mercado. A GENOM DOR/SNC, por sua vez, registrou expressivo cres-
cimento de vendas em 2010. Destaque para o lançamento de um novo produto para tratamento 
de alcoolismo, doença que acomete 11,2% dos brasileiros que vivem nas principais cidades do 
País (fonte: Associação Brasileira de Psiquiatria – abuso e dependência do álcool). Consolidando 
as unidades Genom Oftalmologia e Genom DOR/SNC, mais de 33.600 visitas médicas mensais 
são realizadas por uma equipe de mais de 140 representantes em todo o País.
DIVISÃO FARMA
FARMA registra participação destacada na área hormonal, com o contraceptivo oral Ciclo 21, o 
segundo anticoncepcional do mercado e o terceiro produto mais vendido nas farmácias de todo 
País, segundo dados do IMS. O contraceptivo de emergência Pilem continua como líder em sua 
categoria e o produto Bonalem segue como o principal produto no mercado farmacêutico para 
o tratamento de osteoporose.
ANDROMED – MIP
A linha MIP, responsável pela comercialização de medicamentos isentos de prescrição médica, 
vem consolidando sua posição no mercado. O Vodol, o antimicótico mais vendido no mercado 
brasileiro, no último ano também passou a ser comercializado na apresentação spray. Ainda 
merecem destaque outros produtos que conquistaram importante participação de mercado: 
Mucofan, Vita Senior, Bio C, Andriodermol, entre outros.
GENÉRICOS
Em sintonia com seu compromisso de fornecer medicamentos a preços acessíveis, a União Quí-
mica mantém uma linha de medicamentos genéricos cujos produtos estão focados especialmente 
no tratamento de doenças crônicas.
SAÚDE ANIMAL – AGENER UNIÃO
O investimento em uma Divisão focada exclusivamente na área veterinária vem obtendo os 
resultados esperados e garantindo destaque à União Química, tanto que, em 2010, a Agener 
União já estava posicionada entre as principais empresas do setor.
LINHA GRANDES ANIMAIS
A Divisão de Grandes Animais da AGENER UNIÃO possui uma linha completa de produtos para 
sanidade animal, garantindo uma produção pecuária sustentável.
Em outubro de 2010, a Companhia fez a aquisição do Laboratório Tecnopec, passando a par-
ticipar do segmento de reprodução animal através da produção e comercialização de produtos 
hormonais aplicáveis nas mais modernas técnicas de melhoramento genético (IATF, transferência 
de embrião etc).
Contando com uma equipe comercial constituída por médicos veterinários, a AGENER UNIÃO 
está presente em todo o território nacional com a distribuição e venda a clientes ativos na área 
de grandes animais, divididos em agro-indústrias, agropecuárias (grandes redes e lojas inde-
pendentes), atacadistas e cooperativas.
LINHA PET
No segmento Pet, possui linha de produtos que, além de cuidar da saúde, traz profundas inovações 
para a qualidade de vida de cães e gatos. Seu portfólio está estruturado por classes terapêuti-
cas: Linha Cardio, Linha Equilíbrio, Especialidades, Linha Dor, Anestésicos, Ectoparasiticidas, 
Antiparasitários, Antimicrobianos, Dermatológicos.
Sua equipe comercial, composta exclusivamente por médicos veterinários, desenvolve um tra-
balho sistemático de visitação médica que atinge, aproximadamente, 3 mil veterinários e atende 
15 mil pontos de venda.
Um Amplo e Moderno Parque Industrial
Brasília – DF, Pouso Alegre – MG e Embú Guaçu – SP
Adotando as melhores práticas de produção e investindo continuamente na modernização e 
desenvolvimento tecnológico de suas fábricas, a União Química atende com excelência as 
exigências regulatórias nacionais e internacionais de produção de medicamentos.
Gestão aperfeiçoada
Um dos grandes avanços da União Química ao longo de 2010 foi o desenvolvimento do projeto 
de implantação do SAP, software de gestão empresarial e inteligência de negócios, que permite 
otimizar processos, minimizar riscos e aumentar a confiabilidade das informações que formam 
a base de dados da empresa.
É importante destacar que o SAP foi implantado rigorosamente dentro do cronograma 
estabelecido, entrando em pleno funcionamento em 3 de janeiro de 2011, com completo sucesso.
Pesquisa e Desenvolvimento
Desde os anos 80, a União Química investe em pesquisa e desenvolvimento de novos produtos 
em parceria com Universidades, Institutos de Pesquisas e pesquisadores da própria companhia. 
Somos uma das primeiras empresas no Brasil a investir em novas drogas. Atualmente, dispomos 
da patente de duas novas moléculas.
Uma destas moléculas, desenvolvida em parceria com Instituto Butantan de São Paulo, é 
denominada Amblyomin. Trata-se de uma proteína retirada da saliva do carrapato (amblyomma 
cajennense), que, inicialmente, foi estudada como anticoagulante. A molécula se mostrou eficaz, 
mas extremamente cara para esta finalidade, considerando-se que os concorrentes apresentam 
produtos com preços mais competitivos.
Por outro lado, nos testes “in vitro”, Amblyomin demonstrou uma capacidade bastante importante 
em matar células cancerosas de várias linhagens, principalmente melanomas e adenocarcinoma 

pancreático. Após conseguirmos a patente em vários países, iniciamos os estudos em animais 
com tumores, o que se mostrou bastante eficaz.No momento a molécula encontra-se na fase 
pré-clinica (toxicológico) e de otimização de produção com DNA recombinante.
A outra molécula em desenvolvimento, denominada Angiotensina 1-7, é resultado da parceria 
com a Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG. Consiste em um peptídeo com indicação 
para tratamento de hipertensão arterial, principalmente nas eclampsias, ou hipertensão das 
gestantes. Existem algumas outras indicações, como tratamento para disfunção erétil e síndromes 
metabólicas. Atualmente, Angiotensina 1-7 encontra-se em fase de estudo em humanos e os 
primeiros resultados obtidos são extremamente promissores. A previsão de chegada ao mercado 
é inferior a três anos e já dispomos da patente em vários países, inclusive China e Índia.
Compromisso com as pessoas
O nosso compromisso com a sociedade vai muito além da produção de medicamentos de 
qualidade. Acreditamos que os valores humanos são a base de uma empresa que pratica 
responsabilidade social. E essa prática deve ter início dentro de casa, com uma postura correta 
para com os nossos colaboradores. Nesse contexto, a União Química fornece vários benefícios 
a seus empregados e familiares, justamente por entender que estes também são uma extensão 
da empresa e influenciam, ainda que indiretamente, no ambiente de trabalho.

Benefícios 2010
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Sustentabilidade
Na União Química, a busca da excelência tem como objetivo não apenas a responsabilidade 
econômica e legal, mas, principalmente, o compromisso social e ambiental.
Para isso, a empresa adota uma postura pró-ativa em relação à sustentabilidade ao 
comprometer-se com programas sociais voltados para o futuro da comunidade, que contribuam 
para a disseminação de valores educativos e a melhoria das condições sociais e de saúde, além 
de promover a inclusão social.
Estes foram os principais Programas apoiados pela União Química ao longo de 2010:
GRAACC – SP – Grupo de Apoio ao Adolescente e à Criança com Câncer/IOP-SP
O Projeto para Potencialização do Setor de Internação do IOP/GRAACC oferece às crianças 
e adolescentes de baixa renda, condições para o tratamento e recuperação, maximizando as 
possibilidades de êxito de cirurgias e dos serviços realizados no setor, com foco especial nas 
quimioterapias longas e administração de antibióticos. A União Química fornece gratuitamente 
os medicamentos da nossa linha comercial nas quimioterapias longas e na administração de 
antibióticos em diversas doses diárias. Em 2010, a União Química doou 127.000 unidades de 
medicamentos de diversas classes terapêuticas para o GRAACC.
Revista Sorria
Em parceria com a Editora MOL e outros patrocinadores, a União Química promove a Revista 
Sorria desde março de 2008.
Parceria – Assistência Odontológica
A União Química promove assistência odontológica para funcionários, familiares e crianças 
carentes em ambulatórios dentários localizados em nossas unidades industriais, bem como 
efetua a doação de materiais odontológicos.
Investimento Social – Associação de Promoção do Menor
Desenvolve o jovem que não tem a oportunidade de profissionalização, para que possa ser 
incluído socialmente.
A União Química também realiza ações pontuais de caráter social, que incluem a doação de 
medicamentos para entidades, hospitais, instituições e pessoas carentes.
Destacamos, por exemplo, a ação voltada às Vítimas das Enchentes no Nordeste. Sensibilizada 
com a situação dos desabrigados em consequência da enchente que atingiu várias cidades de 
Pernambuco em junho de 2010, a Companhia doou 500 fogões para vários municípios daquele 
estado.
Na área ambiental, especificamente, a União Química trabalha com a visão de desenvolver ações 
que tragam benefícios a todos, sem comprometer os recursos naturais das gerações que virão.
Dentro deste princípio, a empresa desenvolve o Projeto de Sustentabilidade Ambiental, que 
toma como base o Sistema de Gestão Ambiental (SGA), focado no cumprimento das legislações 
pertinentes, na melhoria dos indicadores ambientais, na aplicação de projetos de melhoria contínua 
e em seguir os padrões de monitoramento e controle das áreas correlacionadas ao meio ambiente.
O Projeto Sustentabilidade Ambiental tem inovado e busca, cada vez mais, iniciativas positivas 
e econômicas em sua cadeia produtiva.  Entre as iniciativas de 2010, destaque para a Telha 
Ecológica, resultado de um trabalho conjunto entre o Departamento de Meio Ambiente, a 
Universidade Católica de Brasília e a empresa Ibistetra que, com estudos sistemáticos, conseguiu 
transformar o blister, cartela de medicamento composta por alumínio e plástico descartáveis, 
em telha.
A proposta, que surgiu no setor de reciclagem da fábrica de Brasília, está em total sintonia com 
a nova Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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(ii) Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da 
União Química Farmacêutica Nacional S.A. e de sua sociedade controlada direta, Tecnopec 
Consultoria Comércio e Representações Ltda., empresa que teve a totalidade de suas quotas 
adquiridas pela Companhia, em 5 de outubro de 2010. Nas demonstrações financeiras con-
solidadas foram eliminadas as contas correntes, as receitas e despesas entre as sociedades 
consolidadas, inclusive lucros não realizados decorrentes de operações entre as Companhias, 
bem como os investimentos.
(iii) Demonstrações financeiras individuais
Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras 
individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado 
e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora.
2.4. Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a empresa atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em R$, que 
é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são 
remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários 
em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor.
2.6. Ativos financeiros
2.6.1. Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo através do resultado, empréstimos e recebíveis e ativos mantidos até o vencimento. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
(a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes da variações do valor justo por meio de resul-
tado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica de “Receitas financeiras” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com 
outra operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação.
(b) Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 
(estes são classificados como ativos não circulantes).
(c) Ativos mantidos até o vencimento
São basicamente os ativos financeiros que não podem ser classificados como empréstimos e 
recebíveis, por serem cotados em um mercado ativo. Neste caso, estes ativos financeiros são 
adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em 
contrapartida ao resultado do exercício. A Companhia mantém apenas uma aplicação classificada 
nesta categoria (Nota 16).
2.6.2. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimo-
nial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma 
intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.6.3. Impairment de ativos financeiros
O Grupo avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment, incluem:
(a) �dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor;
(b) �uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
(c) �torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
(d) �o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 

financeiras;
(e) �dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 

estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daque-
les ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 
individuais na carteira, incluindo:

• �mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira;
• �condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 

os ativos na carteira.
O Grupo avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment. O montante do pre-
juízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo 
ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto 
para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com 
o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base 
no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhe-
cida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. O teste para verificação de 
impairment das contas a receber de clientes está descrito na Nota 2.8.
2.7. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge
O Grupo não realizou operações com instrumentos derivativos financeiros (contratos de swap, 
troca de moedas ou indexadores, contratos futuros, mercado a termo e de opções, entre outros) 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, o reflexo das operações 
realizadas nos exercícios anteriores estão apresentadas na Nota 16.
2.8. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias no decurso normal das atividades do Grupo. O Grupo concede normalmente 
prazo médio de 76 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo considerado pela 
administração como parte das condições comerciais inerentes às operações do Grupo, não 
caracterizando uma operação de financiamento. Consequentemente, as operações de venda 
não são avaliadas a valor presente no momento inicial do seu registro. As contas a receber de 
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a Provisão para 
Devedores Duvidosos (PDD) (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor 
faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária.
2.9. Estoques
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo 
é determinado usando-se o método da Média Ponderada Móvel. O custo dos produtos acabados 
e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos 
diretos e despesas gerais de produção relacionadas. O valor realizável líquido é o preço de venda 
estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de 
venda, sendo contabilizada também a provisão para perdas decorrentes da expiração da data 
de validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias, entre outros.
2.10. Depósitos judiciais
Existem situações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações 
movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da 
própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a 
caracterização da liquidação do passivo, sendo esses corrigidos monetariamente.
2.11. Investimentos em controladas: Nas demonstrações financeiras individuais, os investi-
mentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. Para 
efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Com-
panhia e suas controladas são eliminados na medida da participação da Companhia; perdas 
não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda 
permanente (impairment) do ativo transferido.
2.12. Imobilizado
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas. O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens e custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificadores. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
				      Anos
Edificações e benfeitorias	 25 a 60
Máquinas	 15 a 20
Equipamentos de informática	 5
Veículos	 5 a 15
Móveis e utensílios	 15 a 25
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e 
são reconhecidos em “Outros ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do resultado.
2.13. Ativos intangíveis
Representado por: (i) ágio fundamentado no valor das marcas e patentes de Companhia incor-
porada, não amortizado; (ii) pelo custo de aquisição de marcas e patentes de determinados 
produtos, não amortizado; (iii) licenças adquiridas de programas de computadores são capita-
lizados e amortizados ao longo de sua vida útil estimada (Nota 13). Os gastos com pesquisa 
são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos incorridos no desenvolvimento 
de projetos (relacionados à fase de projeto e testes de produtos novos ou aperfeiçoados) são 
reconhecidos como ativos intangíveis quando for provável que os projetos serão bem-sucedidos, 
considerando-se sua viabilidade comercial e tecnológica, e somente se o custo puder ser medido 
de modo confiável. Outros gastos de desenvolvimento são reconhecidos como despesas na 
medida em que são incorridos. Os gastos de desenvolvimento quando capitalizados são amor-
tizados desde o início da produção comercial do produto, pelo método linear e ao longo do 
período do benefício esperado.
(a) Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada 
adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado na controladora como “investi-
mentos” no grupo de investimentos e no consolidado como “Ativo intangível”. Se a adquirente 
apurar deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data da 
aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é contabilizado 
pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment 
reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma 
entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado 
a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita 
para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que 
devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas 
de acordo com o segmento operacional.
(b) Marcas registradas e licenças
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, 
pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de 
negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas e 
licenças, uma vez que têm vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos 
a amortização acumulada.
(c) Softwares
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos.
2.14. Diferido
Formado por gastos pré-operacionais referentes à construção de unidades fabris localizadas 
em Pouso Alegre – MG e Brasília – DF e à expansão da fábrica de Embu-Guaçu, amortizado no 
período de até dez anos, a partir do momento em que os benefícios começam a ser gerados (Nota 
14). A partir de 2009, conforme determinado pela Lei nº 11.941/09, novos gastos pré-operacionais 
devem ser lançados como despesa, deixando de existir, prospectivamente, o grupo “Diferido”.

2.15. Arrendamento mercantil
Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais a Companhia fica substancialmente com 
todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento financeiro. Os 
arrendamentos financeiros são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, 
no seu início, um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrendamento). O imobilizado 
adquirido nos arrendamentos financeiros representam a frota de veículos da Companhia usada 
pelos representantes e funcionários e algumas máquinas e equipamentos, sendo depreciados 
pelas taxas definidas na Nota 2.2. O correspondente saldo devedor está registrado na rubrica 
“Empréstimos e financiamentos” (Nota 16). Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte 
significativa dos riscos e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificadas 
como arrendamentos operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais 
são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo do período do arrendamento.
2.16. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor 
em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório.
2.17. Outros ativos circulante e não circulante
São apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidos.
2.18. Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. O prazo médio de pagamento das con-
tas a pagar a fornecedores é de 30 dias, prazo esse considerado como parte das condições 
comerciais normais e inerentes da Companhia; por esse motivo, não foi requerido a aplicação 
do ajuste a valor presente.
2.19. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos 
com taxas subsidiadas, desde que não sejam operações aplicáveis a qualquer empresa, estão 
ajustados a valor presente, considerando a taxa média do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da 
transação do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja 
sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da 
probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um 
pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo 
ao qual se relaciona. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que 
o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço.
2.20. Contingências e outras provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e fiscal) e outras, são reconhecidas quando: 
o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resul-
tado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, 
a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obriga-
ções como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação 
relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena, 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e no posicionamento de tribunais, sempre que a perda 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações. Os Ganhos con-
tingentes – não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle 
da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes 
com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados nas demonstrações financeiras. 
As contingências passivas classificadas como perdas possíveis não são provisionadas, sendo 
apenas divulgadas nas demonstrações financeiras, e as classificadas como perda remota não 
requerem provisão e divulgação.
2.21. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição 
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço dos países em que as controladas e coligadas da Companhia 
atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pelo Grupo nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e 
contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um 
ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época 
da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto 
de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis 
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser 
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido 
passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos 
fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de 
liquidar os saldos numa base líquida.
2.22. Outros passivos circulante e não circulante
Os demais passivos circulante e não circulante são demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos.
2.23. Benefícios a funcionários e dirigentes
A Companhia e suas sociedades controladas não mantém planos de pensão, previdência privada, 
ou outros quaisquer benefícios para os funcionários e dirigentes após sua saída da Companhia.
2.24. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios e 
inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias e cambiais, a índices e taxas oficiais, 
incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes e, quando aplicável, os efeitos 
de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de realização. A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, 
abatimentos e descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (a) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a 
entidade; e (c) quando os respectivos riscos e recompensas são transferidos para o comparador. 
Portanto, a data em que o produto é entregue, ou colocado à disposição, ao comprador. Assim 
como as receitas de vendas, todas as demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime 
de competência de exercícios.
2.25. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas 
demonstrações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da 
proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.
2.26. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício financeiro, são: (a) tributos diferidos (Nota 15); (b) revisão da vida útil e 
recuperação do ativo imobilizado (Nota 12); (d) passivos contingentes (Nota 17); e (e) redução 
do valor recuperável de contas a receber (Nota 7).

3. Gestão de risco financeiro
3.1. Fatores de riscos financeiros
As atividades da Companhia expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo 
risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e 
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Grupo segue política de gerenciamento de 
risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. 
Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros é regularmente 
monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. A 
política de gerenciamento de risco do Grupo foi definida pela diretoria. Nos termos dessa política, 
os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira.
(a) Risco de mercado
(i) Risco com taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas decorrentes de 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. O Grupo monitora continuamente as taxas de juros de 
mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/
recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro 
para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. Em 31 de dezembro de 2010, os 
empréstimos e financiamentos totalizavam R$ 159.397 (Nota 16).
(ii) Risco com taxa de câmbio
O risco associado decorre da possibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas decorrente de 
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores 
captados no mercado. A exposição do Grupo em 31 de dezembro de 2010, está relacionada ao 
empréstimo em moeda estrangeira, equivalente a US$ 8.854 mil € 712 mil e (2009 – US$ 5.020 mil) 
e importações de matéria-prima nos montantes de US$ 1.922 mil e € 141 mil (2009 – US$ 1.762 
mil e € 59 mil), não existindo instrumentos contratados para proteger essa exposição nessas datas.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito é administrado pela diretoria do Grupo. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, exposições de crédito de contas a receber em aberto e operações com 
partes relacionadas. A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito dos clientes, 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limi-
tes de riscos individuais são determinados com base em classificações internas definidos pela 
administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas para os 
clientes são geralmente interrompidas quando há evidência de inadimplência. Para os demais 
cliente com histórico de inadimplências, a administração exige em alguns casos o recebimento 
antecipado. O Grupo trabalha com instituições financeiras de primeira linha, rating mínimo “A” 
e com bancos regionais. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e 
a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, 
exceto pela provisão para créditos de realização duvidosa, apresentada na Nota 7.
(c) Risco de liquidez
É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela 
área de Tesouraria.
3.2. Gestão de capital
Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a 
estrutura do capital, o Grupo pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial 
consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consoli-
dado, com a dívida líquida. Em 2010, a estratégia do Grupo, que ficou inalterada em relação à 
de 2009, foi a de manter o índice de alavancagem financeira entre 0,40 e 0,50. Os índices de 
alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 podem ser assim sumariados:
				         2010      	 2009
Total dos empréstimos (Nota 16)	 159.397	 148.270
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)	     (9.809)     	(20.728)
Dívida líquida	 149.588      	127.542
Total do patrimônio líquido	 213.415      	192.695
Total do capital	 363.003      	320.237
Índice de alavancagem financeira	      0,41      	 0,40
A alavancagem financeira é decorrente basicamente das seguintes operações: (i) Operações 
de leasing de veículos (renovação da frota) e equipamentos; (ii) financiamento de importações; 
e (iii) contratação de capital de giro, sendo parte utilizada para aquisição de uma controlada.
O capital é administrado ao nível da Controladora e do consolidado.

4. Instrumentos financeiros por categoria
No quadro a seguir realizamos a classificação dos instrumentos financeiros da Companhia por 
categoria em cada uma das datas apresentadas.
				    	 Controladora    	Consolidado
				         2010    	 2009    	 2010
Ativo financeiro mensurado ao valor justo por meio
	 do resultado
	 Aplicações financeiras	       1    	 10.110    	 1
Ativo financeiro mantido até o vencimento
	 Aplicações financeiras	     1.705    	 1.051    	 1.705
Empréstimos e recebíveis
	 Caixa e bancos	 9.808	 10.618	 10.305
	 Contas a receber	 115.652	 81.049	 116.056
	 Outras contas a receber	 4.857	 5.938	 4.930
	 Partes relacionadas	 9.887	 11.947	 9.887
	 Crédito a receber	    3.584    	 3.584    	 3.584
				    143.788    	113.136    	 144.763
Outros passivos financeiros
	 Fornecedores	 16.455	 24.858	 14.848
	 Empréstimos e financiamentos	 159.397	 148.270	 159.397
	 Outras contas a pagar	 3.553	 3.172	 3.553
	 Partes relacionadas	    9.132    	 9.132    	 9.132
				    188.537    	185.432    	 186.930

5. Qualidade do crédito dos ativos financeiros 
A qualidade do crédito de ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser ava-
liada mediante a referência às classificações externas de crédito (se houver) ou às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes:
				        2010               	 2009
Contas a receber de clientes
	 (sem classificação externa de crédito)
	 Grupo 1	 48.142	 41.926
	 Grupo 2	 40.437	 23.370
	 Grupo 3	   2.765               	 1.466
				    91.344               	66.762
Depósitos bancários e aplicações financeiras
	 (Standard & Poors)
	 A		 11.494               	21.761
• Grupo 1 – Clientes e distribuidoras sem inadimplência no passado;
• Grupo 2 – Clientes, distribuidoras e órgãos públicos com inadimplência no passado;
• Grupo 3 – Órgãos públicos, sem inadimplência no passado
Nenhum dos ativos financeiros foi renegociado nos últimos exercícios.

6. Caixa e equivalentes de caixa
				    	 Controladora    	Consolidado
				         2010    	 2009    	 2010
Caixa e bancos	 9.808	 10.618	 10.305
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) (i)	 –	 10.059	 –
Fundos de investimentos em renda fixa (ii)	           1    	 51    	 1
				       9.809    	 20.728    	 10.306
As aplicações financeiras possuem as seguintes remunerações: (i) 105% de CDI; (ii) variação da 
taxa média dos DIs (iii) 103,5% de CDI. Os ativos financeiros são de alta liquidez e risco insigni-
ficante de mudança de valor. Os rendimentos auferidos até a data do balanço são apropriados 
ao resultado do exercício.

7. Contas a receber de clientes
				    	 Controladora    	Consolidado
				         2010    	 2009    	 2010
Clientes nacionais	 114.911	 84.018	 115.315
Partes relacionadas (Nota 10)	 3.319	 3.246	 3.319
Clientes estrangeiros	 437	 488	 437
Provisão para créditos de realização duvidosa	    (3.015)   	 (6.703)   	 (3.015)
				    115.652    	 81.049    	 116.056
Em 31 de dezembro de 2010, contas a receber de clientes no valor de R$ 3.015 (2009 – R$ 6.703) 
encontram-se impaired e devidamente provisionadas. O saldo remanescente dos títulos vencidos, 
no montante de R$ 24.308 (2009 – R$ 14.288), no consolidado R$ 24.712, não estavam impaired. 
Essas contas referem-se a uma série de clientes independentes que não têm histórico recente 
de inadimplência e a administração não espera perdas de recebimento. Os vencimentos dessas 
contas a receber estão apresentados a seguir:
				    	 Controladora    	Consolidado
				         2010    	 2009    	 2010
Até 30 dias	 14.531	 4.571	 14.935
De 31 a 90 dias	 2.412	 2.387	 2.412
De 91 a 180 dias	 2.059	 1.538	 2.059
Acima de 180 dias	    5.306    	 5.792    	 5.306
				       24.308    	 14.288    	 24.712

8. Estoques
				    	 Controladora    	Consolidado
				         2010    	 2009    	 2010
Produtos acabados	 28.087	 30.420	 28.087
Produtos em processo	 3.854	 8.256	 3.854
Matérias-primas	 15.810	 13.970	 15.810
Materiais de embalagem	 11.711	 10.217	 11.711
Importações em andamento	 885	 1.588	 885
Provisão para perdas	    (6.234)   	 (3.009)   	 (6.234)
				        54.113    	 61.442    	 54.113

9. Partes relacionadas
(a) Saldos e transações
				        2010        	 2009
Saldos
	 Ativo circulante
		  Contas a receber de clientes
			   Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	 2.176	 2.102
			   Agener União Distribuidora de Medicamentos Ltda.	 1.130	 1.126
			   Sintefina Indústria e Comércio Ltda.	 13	 13
			   Artpack Embalagens Ltda.	        –        	 5
				        3.319        	 3.246
	 Outras contas a receber
		  Conta-corrente de acionista	     2.078        	 3.401
				        5.397        	 6.647
	 Ativo não circulante – realizável a longo prazo
		  Contratos de mútuo e outros
			   Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	 9.701	 9.701
			   Artpack Embalagens Ltda.	 –	 2.177
			   Agropecuária Martona Ltda.	 175	 69
			     Agener União Distribuidora de Medicamentos Ltda.	       11        	 –
				      9.887        	11.947
	 Passivo circulante
		  Fornecedores
			   Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	 3.076	 3.076
			   Artpack Embalagens Ltda. (i)	 –	 8.702
			   Tecnopec Consultoria Comércio e Representação Ltda. (ii)	     2.490        	 –
				        5.566        	11.778
	 Passivo não circulante
		  Contratos de mútuo
			   Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	     9.132        	 9.132
Transações
	 Compras de produtos e serviços de industrialização e outros serviços
		  Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	 –	 245
		  Artpack Embalagens Ltda.	 11.557	 11.984
		  Castro Marques Anfarma Ltda.	 –	 21
		  Tecnopec Consultoria Comércio e Representação Ltda.	     2.490        	 –
				    14.047        	12.250
	 Vendas de produtos e serviços de industrialização
		  Biolab Sanus Farmacêutica Ltda.	 73	 581
		  Artpack Embalagens Ltda.	       13        	 –
				          86        	 581
	 Outras receitas
		  Agener União Distribuidora de Medicamentos Ltda.	         –        	 233
(i) Contempla compra de material de embalagem e despesas com marketing.
(ii) Compra de produtos da linha veterinária.
Sobre os contratos de mútuo (empréstimos), sem vencimento predeterminado, assim como sobre 
o saldo de conta-corrente de acionistas, não há incidência de encargos financeiros. Em 2008, a 
Companhia efetuou levantamento de determinadas operações realizadas com a Biolab Sanus 
Farmacêutica Ltda., que resultou em crédito, no montante de R$ 9.472, registrado contabilmente 
e tendo como contrapartida a rubrica “Outras receitas operacionais” no resultado do exercício.
(b) Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração inclui o presidente, os diretores e o chefe da auditoria interna. 
A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados, está demonstrada a seguir:
				        2010        	 2009
Salários e encargos	 3.820	 3.137
Honorários de diretoria	    1.003        	 740
				       4.823        	 3.877

10. Crédito a receber
Em 16 de abril de 2008, foi firmada Carta de Intenções com determinado grupo empresarial onde 
a Companhia manifestou sua intenção de adquirir o controle societário de determinada Compa-
nhia integrante desse Grupo; em decorrência, e como previsto na referida carta de intenções, foi 
realizado o pagamento de sinal de compra no montante de R$ 3.584. A referida carta de intenções 
estabelecia que no caso da identificação de contingências, ficaria facultado a qualquer das partes 
assumí-las integralmente ou desistir da transação, observando neste último caso, que o Grupo 
empresarial deveria devolver o montante do sinal pago sem nenhum acréscimo financeiro, fato 
esse não ocorrido até o momento. Em decorrência a Companhia ingressou com processo judicial 
para reaver o respectivo montante e entende que não haverá perda no processo.

11. Investimentos em controladas
(a) Informações sobre investimentos
				    Quantidade	 Participação		  Lucro
				    de cotas	 no capital	 Patrimônio	 líquido
				      possuídas   	 social – %   	 líquido   	(prejuízo)
Artpack Embalagens Ltda.
	 Em 31 de dezembro de 2009	 2.296.000	 82	 6.198	 203
	 Em 30 de novembro de 2010	 2.296.000	 82	 5.570	 (628)
Tecnopec Consultoria Comércio e
	 Representação Ltda.
	 Em 5 de outubro de 2010	 40	 100	 2.845
	 Em 31 de dezembro de 2010 (*)	 248.700	 100	 2.820	 (25)
(*) �Em 31 de dezembro de 2010, a Empresa alterou o seu contrato social e remensurou o valor 

de suas cotas.
(b) Movimentação dos investimentos
				    Tecnopec
				    Consultoria		
				    Comércio e	 Artpack	
				    Representações	 Embalagens	
				             Ltda. (i)       	 Ltda. (ii)       	 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2008	 –	 4.096	 4.096
	 Ajuste de equivalência patrimonial	       –       	 582       	 582
Saldos em 31 de dezembro de 2009	 –	 4.678	 4.678
	 Aquisição de participação societária	 2.845	 –	 2.845
	 Ágio pago pelo acervo contábil	 8.994	 –	 8.994
	 Ajuste de equivalência patrimonial	 (228)	 (110)	 (338)
	 Incorporação	 –	 (4.568)	 (4.568)
Saldos em 31 de dezembro de 2010	 11.611	 –	 11.611
(i)  �A participação societária na Tecnopec Consultoria Comércio e Representações Ltda., foi 

adquirida em 5 de outubro de 2010, pelo montante de R$ 11.839 (Nota 25); esta empresa 
atua no ramo veterinário de animais de grande porte.

(ii) �Artpack Embalagens Ltda., constituída em 1983, tendo por atividade a fabricação de embala-
gens. O lucro dos estoques, oriundo das compras realizadas pela Companhia da controlada 
Artpack, no montante de R$ 405 em 31 de dezembro de 2009, foi ajustado no patrimônio 
líquido para fins de cálculo de equivalência patrimonial. Em 13 de dezembro de 2010, conforme 
protocolo de incorporação e instrumento de justificação, a respectiva empresa foi incorporada 
pela Companhia, utilizando como base de incorporação, o acervo líquido contábil em 30 de 
novembro de 2010, sendo a empresa nesta mesma data extinta e o patrimônio líquido vertido 
para a Companhia.

Como a Companhia possuía 82% da participação da empresa, foi determinada a relação de 
substituição das quotas com os não controladores, sendo desta forma aumentado o capital da 
Companhia em R$ 1.003 (equivalente a 932.163 ações), pois os quotistas minoritários da empresa 
incorporada, também são acionistas da Companhia.
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A Companhia realizou as análises, conforme previsto no CPC nº 27 e Interpretação Técnica ICPC 
10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, com 
o objetivo de revisar e ajustar a vida útil-econômica estimada para o cálculo da depreciação. 
Para assegurar a efetividade da análise, a Companhia contratou uma prestadora de serviço 
especializada em avaliação e estudo patrimonial, para a referida análise da vida útil econômica 
dos bens móveis e imóveis com data-base em 31 de dezembro de 2009. Os critérios para as 
máquinas e equipamentos utilizados pelo perito seguiram a Norma da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) NBR 14.653-5/2005, classificando os ativos como Grau II, sendo a 
depreciação calculada por metodologias consagradas. Para as construções foi utilizado o “Método 
Ross-Heidecke”, o qual considera a idade e conservação do bem. As obras em andamento estão 
representadas substancialmente pelos investimentos na nova unidade fabril, localizada em 
Brasília, Distrito Federal, no montante de R$ 425 (2009 – R$ 14.602). Até dezembro de 2010, 
as inversões de capital no projeto da nova planta industrial em Brasília totalizaram R$ 115.106, 
sendo R$ 56.592 com financiamentos de terceiros e R$ 58.514 com recursos próprios, dos quais 
R$ 8.844 foram investidos em 2010 (2009 – R$ 11.697). A depreciação do período, alocada ao 
custo de produção e às despesas, monta a R$ 4.481 (2009 – R$ 6.473) e R$ 2.957 (2009 – 
R$ 2.887), respectivamente.

13. Intangível
				    		  Controladora     	Consolidado
				    			   2010     	 2009     	 2010
					     Amortização
				    Custo     	 acumulada     	Líquido     	Líquido     	 Líquido
Marcas e patentes (i)	 36.139	 –	 36.139	 36.139	 36.139
Ágio (ii)	 2.466	 –	 2.466	 2.466	 11.484
Softwares (iii)	 3.810     	 (2.645)    	 1.165     	 784     	 1.165
				    42.415     	 (2.645)    	 39.770     	 39.389     	 48.788
(i)   �Está representado pelo custo de aquisição de marcas e patentes de determinados produtos 

atualmente produzidos e comercializados pela Companhia, não sendo amortizados.
(ii)  �Na controladora o ágio de R$ 2.466 está fundamentado na mais-valia de marcas e patentes 

de empresa Bio Macro Laboratório Farmacêutico Ltda., incorporada no exercício de 2008, 
no consolidado, inclui o valor de R$ 9.018, referente a aquisição da Tecnopec (Nota 25).

(iii) �Está representado por licenças adquiridas de programas de computador, amortizadas no 
prazo de cinco anos.

14. Diferido
Está representado por gastos pré-operacionais referentes à construção de unidades fabris loca-
lizadas em Pouso Alegre – MG e Brasília – DF e à expansão da fábrica de Embu-Guaçu – SP.
				      2010         	 2009
Unidade fabril de Pouso Alegre	 1.804	 1.804
Unidade fabril de Brasíli	 574	 574
Unidade fabril de Embu-Guaçu	 529         	 529
				    2.907	 2.907
Amortizações acumuladas	 (1.663)        	(1.429)
				     1.244         	1.478

15. Imposto de renda e contribuição social
(a) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:
				    	 2010   		  2009
				    Imposto	 Contrib.	 Imposto	 Contrib.
				    de renda   	 social   	de renda   	 social
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social	 31.018	 31.018	 34.104	 34.104
	 Equivalência patrimonial	         338   	 338   	 (582)  	 (582)
				       31.356   	 31.356   	 33.522   	 33.522
Alíquota nominal combinada dos tributos – %	        25   	 9   	 25   	 9
Imposto de renda e contribuição social	 (7.839)	 (2.822)	 (8.380)	 (3.017)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
	 (Constituição) reversão de provisão
	 perda com derivativos	 –	 –	 9.477	 –
	 Inovação tecnológica	 23	 8	 124	 45
	 Doações e brindes	 (678)	 (244)	 (179)	 (64)
	 Multas indedutíves	 (101)	 (36)	 (5)	 (3)
	 Outros	        236   	 (15)  	 214   	 7
(Despesa) crédito de IRPJ e contribuição 
	 social no resultado do exercício na controladora	     (8.359)  	 (3.109)  	 1.251   	 (3.032)
Na investida	         (69)  	 (41)
No consolidado	     (8.428)  	 (3.150)
O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional 
de 10% sobre o montante superior a R$ 240; a contribuição social foi calculada à alíquota de 9%, 
consoante a legislação fiscal vigente.
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos (controladora e consolidado)
A Companhia possui base de cálculo negativa da contribuição social e diferenças não dedutíveis 
ou tributáveis temporariamente na apuração do lucro tributável, como apresentadas a seguir:
				       2010        	 2009
Prejuízos acumulados	 –	 2.634
Bases de cálculo negativa da contribuição social	 17.937	 25.951
Despesas não dedutíveis temporariamente	 17.995        	17.652
Arrendamento mercantil	 6.490	 7.019
Provisão para contingência do PIS	 –	 1.617
Ajuste a valor presente sobre empréstimos	 8.628	 3.426
Depreciação – efeitos da revisão da nova vida útil	 5.531	 –
Variação cambial diferida	 1.790        	 975
A composição do imposto de renda (IRPJ) e da contribuição social (CSLL) diferido ativo e 
passivo é a seguinte:
				       2010        	 2009
Prejuízos fiscais	 –	 659
Bases de cálculo negativa da contribuição social	 1.614	 2.335
Despesas não dedutíveis temporariamente	   6.119        	 6.002
				      7.733        	 8.996
Arrendamento mercantil	 (2.207)	 (2.387)
Provisão para contingência do PIS	 –	 (549)
Ajuste a valor presente sobre empréstimos	 (2.933)	 (1.165)
Depreciação – efeitos da revisão da nova vida útil	 (1.880)	 (331)
Variação cambial diferida	     (609)       	 –
				     (7.629)       	(4.432)
				        104        	 4.564
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferida é a seguinte:
Em de dezembro de 2008	 867
	 Complemento	   3.697
Em 31 de dezembro de 2009	 4.564
	 Realização do ativo e complemento do período	  (4.460)
Em 31 de dezembro de 2010	     104
(c) Regime Tributário de Transição
O Regime Tributário de Transição (RTT) terá vigência até a entrada em vigor de lei que discipline 
os efeitos fiscais dos novos métodos contábeis, buscando a neutralidade tributária. O regime 
foi optativo nos anos-calendário de 2008 e de 2009, respeitando-se: (i) aplicar ao biênio 2008-
2009, não a um único ano-calendário; e (ii) manifestar a opção na Declaração de Informações 
Econômico-Financeiras da Pessoa Jurídica (DIPJ). A Companhia optou pela adoção do RTT em 
2008. Consequentemente, para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro líquido dos exercícios findos em 2009 e 2008, a Companhia utilizou das prerrogativas 
definidas no RTT. A partir de 2010, a adoção do RTT passou a ser obrigatória.

16. Empréstimos e financiamentos
Modalidade          	 Taxa média de encargos financeiros – % a.a.  	 2010  	 2009
Moeda estrangeira
	 FINIMP	 Variação cambial do dólar acrescido de 5,17	 6.399
	 FINIMP	 Variação cambial do dólar acrescido de 6,7		  2.301
	 FINIMP	 Variação cambial do euro, acrescido 6,7	 1.588
	 Eurobond	 Variação cambial do dólar acrescido de 6,5	 8.364	 8.741
Moeda nacional
	 Capital de giro	 2,2 a 4,9 acrescido da variação do CDI	 51.884	 61.256
	 FINDES/PRO-INVEST	 6,0 acrescido do IPCA	 9.083	 6.223
	 BNDES – FINAME	 3 a 5 acrescido da TJLP	 2.693	 2.883
	 BNDES – Nova 
		  Unidade Industrial	 0,8 acrescido de CDI	 4.019	 5.828
	 Financiamento BRB	 2,4, acrescidos de 25% da variação do INPC	 6.594	 3.271
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Modalidade          	 Taxa média de encargos financeiros – % a.a.  	 2010  	 2009
	 FCO – Banco do Brasil	 Entre 11,5 e 13,1, com bônus de 
				    adimplência de 15	 24.816	 30.462
	 Crédito agroindustrial	 10,2 e 11,4	 35.216	 24.917
	 BNDES – EXIN	 2,6 acrescido da TJLP	 –	 648
	 Arrendamento mercantil	 Entre 10 a 16	 9.216	 1.740
	 Encargos a apropriar		       (475) 	 –
					        159.397  	148.270
Passivo circulante		     (77.803) 	(50.563)
Não circulante		     81.594  	 97.707
O montante a longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
Ano        	    2010       	 2009
2011	 –	 48.281
2012	 33.594	 15.756
2013	 12.492	 5.966
Acima 2013	 35.508       	27.704
				    81.594       	97.707
A operação realizada com o Banco Regional de Brasília (BRB) consiste no financiamento de 70% 
do valor devido de ICMS decorrente das importações realizadas via Brasília, ficando a Compa-
nhia responsável pelo pagamento dos 30% restantes. Considerando a taxa de juros subsidiada, 
assim como o prazo de vencimento do referido financiamento, como mencionada acima, foi 
calculado o correspondente ajuste a valor presente que totalizou R$ 8.628 (2009 – R$ 3.426). 
Como requerido no contrato firmado, em garantia foram adquiridos Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB) de emissão do próprio Banco, no valor equivalente a 10% do montante de 
cada parcela liberada do crédito, que devem ser mantidos até o vencimento de cada parcela do 
referido financiamento, sendo utilizado em sua totalidade para amortização da dívida. Os contratos 
de FINAME e de Arrendamento Mercantil estão garantidos, respectivamente, pelas máquinas 
e equipamentos e pelos veículos financiados. Os demais financiamentos estão garantidos por 
notas promissórias, duplicatas a receber e aval dos acionistas da Companhia. O valor contábil 
dos empréstimos e financiamentos têm suas taxas atreladas ao mercado (Nota 16); dessa forma, 
também se aproximam do valor de mercado, exceto a operação realizada pelo BRB que consiste 
no financiamento de 70% do ICMS das importações realizadas via Brasília, estando seu saldo 
ajustado a valor presente.
(a) Derivativos
Durante o ano de 2008, a Companhia celebrou contratos de derivativos representados por contra-
tos de swap em dólar, de operações contratadas inicialmente em reais, que resultaram em perdas 
significativas decorrentes da desvalorização do real em relação ao dólar estadunidense, no valor 
de R$ 61.224 mil. Em decorrência, a administração da Companhia, baseada na opinião de seus 
consultores jurídicos, questionou em juízo a validade dos referidos contratos e, por consequência, 
não constituiu provisão para fazer face aos pagamentos futuros decorrentes das perdas incorridas 
até 31 de dezembro de 2008. Adicionalmente, a dedutibilidade das perdas líquidas apuradas e 
pagas contabilizadas no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2008, não estava 
claramente assegurada na legislação fiscal vigente e somava, naquele exercício, R$ 4.266 mil, 
já incluindo os encargos financeiros. O saldo destes contratos em 31 de dezembro de 2009, no 
montante total de R$ 14.253, estava registrados na rubrica “Empréstimos e financiamentos”, 
no grupo de capital de giro. O objetivo destes financiamentos era suprir as demandas do fluxo 
de caixa. As operações em questão permitiam uma redução limitada do custo financeiro dos 
financiamentos contratados, porém, com a significativa desvalorização do real em relação ao 
dólar estadunidense no final de 2008, apresentaram perdas com a variação cambial reconhecido 
naquele exercício. O instrumento financeiro derivativo foi totalmente liquidado, em 12 de janeiro de 
2010, em função da valorização do Real, a Companhia apurou ganhos com variação cambial no 
montante de R$ 169 (2009 – R$ 37.907), apropriados ao resultado financeiro (Nota 21). Os contra-
tos de derivativos celebrados com o Banco Itaú BBA estão sendo contestados judicialmente, em 
função dos vícios que contaminaram a sua celebração e em razão de sua onerosidade excessiva 
e grande assimetria entre os pagamentos feitos à instituição e o benefício máximo de redução 
de custo financeiro, que seria auferido pela Companhia em situação normal da economia. As 
perdas e os ganhos com as operações de derivativos, considerando-se o valor justo (mercado) 
desses instrumentos, foram reconhecidos mensalmente no resultado de exercícios anteriores.
(b) Arrendamento mercantil operacional
Determinados bens são arrendados através de contratos irretratáveis com pagamento de parcelas 
fixas em dólar estadunidense, e portanto, sujeitas a variação cambial e parcelas suplementares 
semestrais equivalentes a diferença positiva, se houver, entre o balanço principal planejado do 
arrendador, menos o balanço principal corrente remanescente, baseado nos aumentos das taxas 
LIBOR acima da taxa presumida da LIBOR de 90 dias de 1,17% ao ano. A despesa operacional 
incorrida no exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foi de R$ 863 (2009 – R$ 873). O com-
promisso assumido em virtude desse contrato em 31 de dezembro de 2010, totalizava R$ 5.698 
(equivalente a US$ 3.272 mil), com pagamentos mensais vencendo a última mensalidade em 
dezembro de 2014, sendo registradas no momento do pagamento como despesas administrativas.

17. Contingências
(a) Nas datas das demonstrações financeiras, a Companhia apresentava os seguintes passivos, 
e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:
					     Provisões para
				    Depósitos judiciais       	 contingências
				    2010       	 2009       	 2010       	 2009
Contingências tributárias	 2.437	 2.296	 7.795	 7.073
Contingências trabalhistas e previdenciárias	 683	 413	 1.547	 1.425
Reclamações cíveis	      209       	 242       	 767       	1.022
				        3.329       	 2.951       	10.109       	9.520
(b) A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2008	 8.044
	 Adições	 3.248
	 Pagamentos e reversões	  (1.772)
Saldo em 31 de dezembro de 2009	 9.520
	 Adições	 1.754
	 Pagamentos e reversões	  (1.165)
Saldo em 31 de dezembro de 2010	 10.109
(c) Natureza das contingências
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em anda-
mento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela 
opinião de seus consultores legais externos.
A natureza das contingências e obrigações pode ser sumariada como segue: • Tributárias – 
referem-se a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas a legalidade ou a constitu-
cionalidade de alguns impostos, taxas e contribuições, como também a distintas interpretações 
sobre a forma de apuração de determinados tributos. Destacam-se os processos de cobrança de 
ICMS pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, Minas Gerais e São Paulo e a defesa aos 
autos de infração relativos à cobrança de IPI, PIS e COFINS sobre arrendamento mercantil para 
aquisição de aeronave. • Contingências trabalhistas e previdenciárias – consistem, principalmente, 
em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago 
sobre demissões. • Ações cíveis – as principais ações estão relacionadas a reclamações relativas 
a resultados obtidos na utilização de medicamentos fabricados pela Companhia.
(d) Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras
A Companhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos, para as quais não há provisão constituída, no montante de R$ 18.736 (2009 – R$ 19.566).
(e) Outras informações
Existem ações judiciais e extra judiciais, movidas por acionistas minoritários contra a Companhia 
e seu acionista majoritário, questionando, dentre outras, determinadas deliberações aprovadas em 
assembléias gerais extraordinárias (aumento de capital social), solicitando a exibição de diversos 
documentos, requerendo a incidência de encargos financeiros sobre os juros sobre o capital pró-
prio a pagar, do momento da destinação até a sua distribuição. Os consultores jurídicos que estão 
acompanhando as referidas ações indicam como possível as chances de êxito nessas questões.

18. Patrimônio líquido 
(a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social integralizado era de R$ 198.288 (2009 – R$ 196.305), 
representado por 197.592.163 ações ordinárias sem valor nominal (2009 – 196.660.000). Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada na data de 22 de dezembro de 2010, foi deliberado 
o aumento do capital de R$ 1.003 na Companhia, oriundo troca de participações societárias 
de empresa incorporada (Nota 11). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada na data de 
11 de dezembro de 2009, foi deliberado o aumento do capital de R$ 6.509, sendo utilizados os 
créditos detidos pelos acionistas da sociedade, no valor de R$ 5.305. Em Assembleia Geral 
Extarordinária realizada em 6 de outubro de 2010 re-ratificando o aumento de capital deliberado 
na AGE de 11 de dezembro de 2009, parte dos acionistas subscreveram “restos a integralizar”, 
da seguinte forma: Robferma Administração e Participações Ltda., subscreveu o valor de R$ 868, 
a acionista Cleita de Castro Marques, subscreveu o valor de R$ 56 e a acionista Cleide Marques 
Pinto, subscreveu o valor de R$ 56, totalizando R$ 980, restando ainda a integralizar, o valor de 
R$ 224. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada na data de 6 de abril de 2009, foi deli-
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Aos Administradores e Acionistas
União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da União Química Farmacêutica Nacional 
S.A. (a “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as demonstrações financeiras conso-
lidadas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. e sua controlada (“Consolidado”) que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis 
e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras estão livres de distorções relevantes. Uma auditoria envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorções relevantes 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os pro-
cedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma 
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também 
a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 

financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Base para opinião com ressalvas – limitação de escopo
A Companhia mantém registrado em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, no ativo não circulante 
– intangível o montante de R$ 38.605 mil, representado pelo custo de aquisição de marcas e 
patentes, incluindo ágio pago fundamentado na mais valia de marcas e patentes, de determina-
dos produtos atualmente produzidos e comercializados pela Companhia, o qual não vem sendo 
amortizado. A administração da Companhia não elaborou estudos específicos que permitam 
definir o período em que esse ativo contribuirá para a geração de receitas e, consequentemente, 
estabelecer o prazo de amortização do referido ativo, assim como para permitir uma análise da 
sua recuperabilidade. Em decorrência, não foi praticável, nas circunstâncias, estimarmos os efeitos 
sobre as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, pela adoção do pro-
cedimento anteriormente mencionado. Não recebemos resposta ao nosso pedido de confirmação 
de saldos, transações e outras informações encaminhado à determinada empresa ligada e, por 
consequência, não foi possível avaliarmos a eventual existência de direitos, inclusive bens, até 
então, de uso comum, presentemente em fase de levantamento e conciliação pela Companhia, 
além de eventuais obrigações a serem registrados contabilmente.
Base para opinião com ressalva – desvios contábeis
Conforme mencionado na Nota 9 às demonstrações financeiras, em 2008 a Companhia efetuou 
levantamento de determinadas operações realizadas com empresa ligada, que resultou em crédito, 
no montante de R$ 9.701 mil, registrado contabilmente e tendo como contrapartida a rubrica 
“Outras receitas operacionais” no resultado do exercício. Consoante as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, o referido montante caracteriza-se como um ativo contingente, cujo reconhecimento 
contábil somente deveria ocorrer quando a Companhia tivesse como praticamente certa a sua 
realização futura, mediante a concordância formal da empresa ligada, situação essa não presente 
até o momento. Em decorrência, o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 
está demonstrado a maior por R$ 6.403 mil, líquidos dos efeitos tributários. Como mencionado 
na Nota 1 às demonstrações financeiras, a empresa ligada – Agener União Distribuidora de 
Medicamentos Ltda. teve suas operações descontinuadas ao final do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2008. Como mencionado na Nota 9, a Companhia tem registrado contas a receber 
com essa empresa ligada no montante de R$ 1.126 mil em 31 de dezembro de 2010, para o 
qual não foi constituída provisão para créditos de realização duvidosa. Consequentemente, o 
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 e o lucro líquido do exercício findo em 

31 de dezembro de 2009 estão apresentados a maior por R$ 1.126 mil.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos de eventuais ajustes decorrentes dos assuntos descritos 
no parágrafo “Base para opinião com ressalva – limitação de escopo”, e pelos efeitos dos assuntos 
mencionados no parágrafo “Base para opinião com ressalva – desvios contábeis”, as demons-
trações financeiras referidas no primeiro parágrafo apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da União Química Farmacêutica Nacional 
S.A. e da União Química Farmacêutica Nacional S.A. e sua controlada em 31 de dezembro de 
2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Como mencionado na Nota 17(e) às demonstrações financeiras, existem ações movidas por 
acionistas contra a Companhia e seu acionista majoritário questionando, dentre outras, deter-
minadas deliberações aprovadas em assembleias gerais extraordinárias (aumento de capital 
social), solicitando a exibição de diversos documentos e explicações sobre determinados gastos 
realizados, requerendo a incidência de encargos financeiros sobre os juros sobre o capital 
próprio a pagar do momento da destinação até a sua distribuição e solicitando a restituição de 
ativos cedidos em comodato, entre outros. Os consultores jurídicos que estão acompanhando 
as referidas ações indicam como possível as chances de êxito nessas questões e, por conse-
guinte, nenhuma provisão para eventual perda foi constituída em 31 de dezembro de 2010 e de 
2009. Nosso relatório não contém ressalva sobre esse assunto. Como mencionado na Nota 10 
às demonstrações financeiras, a Companhia tem registrado crédito a receber no montante de 
R$ 3.584 mil com determinado Grupo empresarial com o qual negociava a aquisição de uma 
empresa. A realização desse crédito depende do sucesso no processo judicial movido contra o 
referido Grupo empresarial, bem como da capacidade financeira desse grupo, o que não pode 
ser dimensionado nesse momento. Nosso relatório não contém ressalva sobre esse assunto.
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berado o aumento do capital social no montante de R$ 9.000 integralizado em moeda corrente, 
mediante a emissão de 9 milhões de novas ações ordinárias ao valor de emissão de R$ 1,08 
por ação, resultando em ágio na subscrição de ações no montante de R$ 720, contabilizado em 
reserva específica de capital.

(b) Reserva de lucros – legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital.

(c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
De acordo com o estatuto social, 6% do lucro líquido ajustado como previsto na legislação socie-
tária brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata 
o artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 está a seguir apresentado:
Lucro líquido do exercício	 19.550
Absorção do prejuízo acumulado	 (5.290)
Reserva legal	   (713)
Base de cálculos dos dividendos	 13.547
Dividendos propostos	   (813)
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado do exercício	       6
Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, foi aprovado a provisão para pagamento de juros sobre 
o capital próprio, calculados com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo até 31 de 
dezembro de 2008, ficando um saldo remanescente em 31 de dezembro de 2010 e 2009, no 
passivo circulante no montante de R$ 2.765 (2009 – R$ 225 mil).
A movimentação do saldo de juros sobre o capital próprio e dividendos, pode ser assim 
demonstrada:
Em 31 de dezembro de 2008	 6.212
	 Transferência para aumento de capital	 (5.305)
	 Pagamentos	   (682)
Em 31 de dezembro de 2009	 225
	 Dividendos propostos	 813
	 Dividendos oriundos da Artpack (empresa incorporada) – Nota 11	   1.727
Em 31 de dezembro de 2010	   2.765

19. Receita
A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
				    	 Controladora   	Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Vendas brutas de produtos e serviços	 431.135	 369.753	 432.125
Impostos sobre vendas/devoluções	  (65.590)  	 (49.302)  	 (65.955)
Receita líquida	 365.545   	 320.451   	 366.170

20. Outras receitas operacionais, líquidas
			   	 	Controladora   	Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Receitas eventuais	 31	 839	 31
Recuperação de despesas	 2.970	 650	 2.970
Vendas de bens do ativo imobilizado	 1.355	 467	 1.355
Valor residual do ativo imobilizado baixado	 (470)	 (274)	 (470)
Outras, líquidas	     (128)  	 (23)  	 (128)
				      3.758   	 1.659   	 3.758

21. Resultado financeiro

			   	 	 Controladora   	Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Variação do valor justo dos derivativos	 169	 37.907	 169
Variação monetária e juros passivos sobre financiamentos	(15.543)	 (21.565)	 (15.543)
Variação cambial passiva	 (477)	 (1.225)	 (477)
Descontos concedidos	 (1.133)	 (1.346)	 (1.133)
Despesas bancárias e IOF	 (1.098)	 (3.337)	 (1.100)
Rendimentos de aplicações financeiras	 240	 3.612	 268
Variação cambial ativa	 1.370	 4.390	 1.370
Valor presente sobre os financiamentos	 5.202	 (419)	 5.202
Juros ativos, descontos e outras receitas	       652   	 799   	 652
				     (10.618)  	 18.816   	 (10.592)

22. Despesa de benefícios a empregados
			   	 	Controladora	Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Salários, férias e 13º salário	 54.352	 54.163	 54.559
Encargos	 28.627	 22.410	 28.341
Participação nos lucros, gratificações e prêmios	 9.372	 8.222	 9.372
Benefícios	   8.516   	 9.333   	 8.728
				    100.867   	 94.128   	 101.000
Número de empregados	    1.728   	 1.609   	 1.737

23. Despesas por natureza
			   	 	 Controladora	 Consolidado
				       2010   	 2009   	 2010
Variação dos estoques de produtos acabados e 
	 produtos em elaboração	 19.006	 9.541	 19.006
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados	 74.725	 77.931	 75.041
Comissões sobre vendas	 19.230	 20.213	 19.255
Salários e benefícios a empregados	 72.240	 71.718	 72.345
Encargos previdenciários	 28.627	 22.410	 28.655
Depreciação e amortização	 7.780	 9.397	 7.780
Despesas com transporte	 8.628	 9.562	 8.659
Gastos com publicidade	 11.345	 17.778	 11.352
Pesquisa e desenvolvimento	 153	 831	 153
Despesas com arrendamento operacional	 863	 873	 863
Serviços prestados	 17.584	 14.081	 17.710
Despesas com veículos	 6.516	 6.317	 6.519
Despesas com água e energia elétrica	 5.357	 4.877	 5.363
Impostos e taxas	 4.709	 3.976	 4.713
Aluguéis	 2.656	 2.353	 2.686
Manutenção	 7.021	 5.024	 7.021
Comunicações	 3.074	 2.862	 3.093
Material de análise	 3.057	 3.465	 3.057
Provisão para perdas nos estoques	 3.226	 774	 3.226
Seguros	 1.030	 923	 1.031
Brindes e doações	 2.714	 867	 2.715
Viagens e hospedagem	 5.580	 3.830	 5.622
Feiras e congressos	 1.261	 824	 1.261
Provisão para perdas de crédito de realização duvidosa	 (3.688)	 4.500	 (3.688)
Outras despesas	   23.632   	 11.737   	 23.641
				    326.326   	 306.664   	 327.079

24. Seguros
As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2010, foram contratadas pelos montantes a 
seguir indicados, consoante apólices de seguros e atendem à avaliação de riscos da administração:
Ramos                                               	     Cobertura de seguros
Riscos operacionais, incluindo incêndio de estoques e bens 
	 do imobilizado	 128.500
Transporte terrestre	 467
Aeronave	 7.270
Veículos e responsabilidade facultativa	 Conforme valor de mercado

25. Combinação de negócios
Em 5 de outubro de 2010 a Companhia adquiriu 100% do capital social da empresa Tecnopec 
Consultoria, Comércio e Representação Ltda., por R$ 11.839 mil, empresa que opera no mer-
cado veterinário, com a comercialização e distribuição de produtos químicos, farmacêuticos e 
nutricionais para uso veterinário, presente na maior parte dos estados brasileiros, com o resultado 
da aquisição, espera-se que a Companhia aumente sua presença nesses mercados e ainda 
tenha redução de custos por meio de economias de escala. A Companhia efetuou a alocação 
preliminar do preço de compra e pretende concluí-la durante o exercício de 2011. O ágio pago na 
aquisição da empresa é de R$ 8.994 mil, e está suportado pelo estudo de rentabilidade futura da 
empresa. Como requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 15, a Companhia efetuou a avaliação 
preliminar de sua participação ao valor justo na data de aquisição, como a seguir apresentado:
				    Valores contábeis	 Ajuste	 Valor
				    na data da aquisição     	valor justo     	 justo
Caixa e equivalente de caixa	 299	 –	 299
Contas a receber de clientes	 2.007	 –	 2.007
Estoques	 473	 203	 676
Outras contas a receber	 581	 –	 581
Despesas do exercício seguinte	 30	 –	 30
Imobilizado	 348	 (183)	 165
Software	 43	 (43)	 –
Marcas registradas (incluídas em intangíveis)	 25	 –	 25
Marca própria não registrada
Direito de uso de marcas
Fornecedores	 (475)	 –	 (475)
Obrigações trabalhistas e sociais	 (226)	 –	 (226)
Obrigações tributárias	 (161)	 –	 (161)
Imposto de renda e contribuição social	     (99)    	 –     	 (99)
Ativos líquidos adquiridos	 2.845	 (23)	 2.822
Ágio pela aquisição			   8.994
Valor da compra			   11.839

A Diretoria

O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“União Química”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo 
examinado o Relatório da Administração da União Química, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, a Demonstração das Mutações Patrimoniais, as respectivas Notas Explicativas, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, 

e a Proposta para destinação do resultado, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010, por voto da maioria dos seus 
membros, é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, encontram-se em condições de serem aprovadas 
pela Assembléia Geral Ordinária da União Química, São Paulo, 16 de junho de 2011.

Parecer do Conselho Fiscal

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18

… continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2010 (Em milhares de reais, exceto quando indicado)

			   			   Máquinas,
					     Edificações e	 equipamentos	 Móveis e	 Veículos	 Total em	 Importações	 Obras em	 Imobilizado
				    Terrenos      	 benfeitorias      	 e instalações      	utensílios      	e outros      	operação      	em andamento      	andamento      	 total
Saldos em 31 de dezembro de 2008	 4.212	 79.566	 37.659	 1.861	 2.708	 126.006	 98	 13.515	 139.619
	 Aquisição	 2.137	 –	 13.508	 762	 1.079	 17.486	 3.185	 2.754	 23.425
	 Alienação	 –	 –	 (271)	 –	 (3)	 (274)	 –	 –	 (274)
	 Transferência	 –	 –	 57	 –	 (55)	 2	 –	 (2)	 –
	 Depreciação	           –      	 (2.415)     	 (5.819)     	 (280)     	 (846)     	 (9.360)     	 –      	 –      	 (9.360)
Saldos em 31 de dezembro de 2009	       6.349      	 77.151      	 45.134      	 2.343      	 2.883      	 133.860      	 3.283      	 16.267      	 153.410

	 Custo total	 6.349	 84.463	 66.809	 3.882	 4.918	 166.421	 3.283	 16.267	 185.971
	 Depreciação acumulada	          –      	 (7.312)     	 (21.675)     	 (1.539)     	 (2.035)     	 (32.561      	 –      	 –      	 (32.561)
	 Valor residual	       6.349      	 77.151      	 45.134      	 2.343      	 2.883      	 133.860      	 3.283      	 16.267      	 153.410

Saldos em 31 de dezembro de 2009	 6.349	 77.151	 45.134	 2.343	 2.883	 133.860	 3.283	 16.267	 153.410
	 Aquisição	 300	 –	 8.611	 310	 9.316	 18.537	 2.105	 1.113	 21.755
	 Alienação	 –	 –	 (53)	 (1)	 (318)	 (372)	 (98)	 –	 (470)
	 Transferência	 –	 14.332	 3.017	 37	 1	 17.387	 (2.941)	 (14.446)	 –
	 Incorporação Art Pack	 –	 38	 991	 18	 366	 1.413	 –	 –	 1.413
	 Depreciação	          –      	 (1.854)     	 (4.295)     	 (223)     	 (1.066)     	 (7.438)     	 –      	 –      	 (7.438)
Saldos em 31 de dezembro de 2010	       6.649      	 89.667      	 53.405      	 2.484      	 11.182      	 163.387      	 2.349      	 2.934      	 168.670

	 Custo total	 6.649	 98.923	 82.177	 4.296	 13.613	 205.658	 2.349	 2.934	 210.941
	 Depreciação acumulada	          –      	 (9.256)     	 (28.772)     	 (1.812)     	 (2.431)     	 (42.271)     	 –      	 –      	 (42.271)
	 Valor residual	       6.649      	 89.667      	 53.405      	 2.484      	 11.182      	 163.387      	 2.349      	 2.934      	 168.670

12. Imobilizado
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